
 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Vitória/ES, 27 de abril de 2026. 

 

Para: Diretor de Administração e Finanças (DAF) 

Assunto: Posicionamento da CPL a respeito de Recurso 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2025 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
PLATAFORMA DIGITAL DE APRENDIZAGEM SAAS PARA O SENAC ES. 
 
 
I. DO CONHECIMENTO DO RECURSO 
 
A Comissão Permanente de Licitação reuniu-se para analisar o recurso interposto pela empresa EDUVEM SOLUÇÕES 
EM INFORMÁTICA LTDA., em face da decisão que declarou vencedora do Pregão Eletrônico nº 027/2025 a empresa 
TOT SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA. 
 
O recurso foi apresentado tempestivamente em 14/04/2026, sendo posteriormente encaminhado à Recorrida, que 
apresentou suas contrarrazões dentro do prazo regulamentar. 
 
Os autos foram submetidos à análise do Setor Requisitante, que emitiu parecer técnico acerca das alegações 
apresentadas. 
 
II. ADMISSIBILIDADE 
 
O recurso administrativo e as contrarrazões apresentadas atendem aos requisitos de admissibilidade, notadamente quanto 
à tempestividade e à regularidade formal, razão pela qual devem ser conhecidos. 
 
III. SÍNTESE DO RECURSO 
 
A recorrente EDUVEM SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA., sustenta, em síntese, os seguintes argumentos: 
 
“A Recorrida, foi submetida à prova de conceito em 06 de abril de 2026 e, em 10 de abril de 2026, foi declarada 
vencedora. Ocorre que a empresa classificada não atende aos requisitos editalícios, tampouco possui 
capacidade técnica para atender à demanda do SENAC/ES, conforme será demonstrado a seguir.”  
 

1. Ausência de comprovação de certificação PMP; 
“Conforme estabelecido no item 8 e seus subitens do Edital do Pregão Eletrônico n.º 027/2025, a 
documentação exigida para habilitação técnica da proponente, compreende, minimamente, a 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica (item 8.11) e a comprovação de que a licitante 
possui pelo menos um profissional com certificação PMP (Project Management Professional), com 
formação superior em área correlata e experiência em metodologias ágeis (item 8.14). A 
comprovação do vínculo desse profissional com a empresa licitante deve ser feita por meio de 
documentação específica, conforme detalhado no item 8.14.1 do edital, que lista as opções de 
contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou termo de compromisso futuro.” 
 

2. Suposta invalidade do atestado de capacidade técnica; 
“É imperioso ressaltar que a finalidade de um Atestado de Capacidade Técnica transcende a mera 
formalidade documental; ele se constitui em um instrumento de comprovação idônea da aptidão da 
licitante para executar o objeto contratual, exigindo, para tanto, um processo de avaliação técnica 
imparcial. A declaração contida no próprio atestado, de que "Emitimos este atestado por solicitação 
da parte interessada, para fins de comprovação de capacidade técnica em processos de contratação 
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e/ou licitação, é particularmente preocupante e merece veemente crítica, bem como viola o princípio 
da moralidade.” 

3. Questionamento quanto à forma de emissão do atestado;  
“Tal afirmação denota que o atestado foi emitido "sob encomenda", por mera solicitação da licitante, 
e não como resultado de uma avaliação espontânea e objetiva da performance da empresa. Essa 
circunstância fragiliza sobremaneira a credibilidade do documento, pois sugere uma ausência de 
isenção e de rigor técnico na sua elaboração.” 
 

4. Incompatibilidade entre objeto social/CNAEs e o objeto do edital; 
 “É fundamental destacar a manifesta incompatibilidade entre o objeto social e os CNAEs da empresa 
TOT SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA (CNPJ 32.256.933/0001-30) para com o objeto do presente 
Pregão Eletrônico n.º 027/2025, o que configura um descumprimento direto do item 8.4 do Edital.” 
 

5. Alegações de irregularidades na Prova de Conceito (POC), incluindo:  
a) Descumprimento de prazo; 

“Conforme o item 5.11.1 do Edital, a licitante arrematante deveria apresentar a solução 
funcionando, com até 10 (dez) dias úteis após apresentação da proposta. Ocorre que primeira 
licitante foi desclassificada em 10/02/2026, o que, por inferência lógica, indica que a TOT 
Soluções Educacionais, como segunda colocada, foi convocada na mesma data. Contudo, a 
realização da POC só foi comunicada para as demais licitantes em 20/03/2026, e a POC foi 
efetivamente realizada em 06/04/2026. Este lapso temporal, excede em muito o prazo 
estabelecido, conferindo à licitante um tempo excessivo e indevido para a preparação do 
ambiente e da solução, sendo está clara violação ao princípio da isonomia e da vinculação 
ao instrumento convocatório. Devendo ser revisto pela administração.” 
 

b) Inadequação técnica da solução; 
“A Prova de Conceito (POC), conforme o próprio edital estabelece, como finalidade precípua 
comprovar, de forma prática e inequívoca, que a solução proposta atende integralmente aos 
requisitos técnicos e operacionais definidos, sendo sua não comprovação motivo suficiente 
para a desclassificação da licitante. A análise da POC realizada pela TOT Soluções 
Educacionais revelou uma série de falhas críticas que demonstram a inaptidão da solução 
para o atendimento das exigências do Edital do Pregão Eletrônico n.º 027/2025.” 

 
c) Ausência de requisitos de acessibilidade, segurança, disponibilidade, funcionalidades, 

suporte e IA;  
“O edital é explícito no item 5.1.12, ao exigir que a plataforma possua obrigatoriamente 
recursos de acessibilidade digital, incluindo compatibilidade com leitores de tela, navegação 
por teclado, ajuste de contraste, redimensionamento de fontes e legendas em vídeos. 
Contudo, nenhuma funcionalidade de acessibilidade foi demonstrada durante a POC, 
configurando descumprimento direto de requisito técnico obrigatório. Adicionalmente, o edital 
reforça que a personalização não pode comprometer a acessibilidade (item 5.4.4), o que 
também não foi evidenciado.” 
 

6. Suposta inexistência de aplicativo móvel. 
“Outro ponto crítico é a ausência do aplicativo móvel. O item 5.3.1 do Edital é inequívoco ao 
determinar que a CONTRATADA deverá disponibilizar a plataforma de aprendizagem por meio de 
um "aplicativo móvel, o qual deve ser compatível e estar disponível para download tanto para 
dispositivos Android quanto iOS, sem custo adicional para o usuário baixar". A pesquisa por produtos 
da licitante nas lojas oficiais (Play Store e App Store) não resultou na localização de nenhum aplicativo 
que atenda a essa exigência. A ausência de um aplicativo móvel funcional e disponível para download 
representa um descumprimento substancial de um requisito técnico fundamental para a execução do 
objeto contratual.” 
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7. REQUER, ao final, a inabilitação da Recorrida e o prosseguimento do certame com os 
licitantes remanescentes. 
“Desta forma, requer-se, preliminarmente que o presente recurso administrativo seja CONHECIDO e 
MÉRITO, seja INTEGRALMENTE PROVIDO, rejeitando a decisão que habilitou a empresa recorrida, 
por todo o exposto, e, consequentemente, a continuidade do Pregão Eletrônico nº 027/2025 – 
SENAC/ES, com os licitantes remanescentes, conforme a ordem de classificação.” 

 
IV. SÍNTESE DAS CONTRARRAZÕES 
 
A empresa TOT SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA. sustenta que: 

a) Atendeu integralmente às exigências editalícias;  
b) Demonstrou aptidão técnica por meio da Prova de Conceito;  
c) Prestou esclarecimentos complementares quando solicitada;  
d) Sua solução atende às necessidades institucionais do SENAC/ES. 

 
 Realizada a Prova de Conceito em 06/04/2026, o Senac/ES, por intermédio da equipe técnica da 

Gerência de Desenvolvimento Educacional e Social — GEDES, formalizou, em 10/04/2026, o 
Formulário de Análise Técnica, assinado eletronicamente com certificação em conformidade com a 
MP 2.200-2/2001 e ICPBrasil, com a seguinte conclusão expressa: 
"Após a Prova de Conceito (realizada no dia 06/04, às 14:00) e a apresentação de 
esclarecimentos adicionais via e-mail (10/04), a empresa atendeu aos requisitos exigidos no 
Termo de Referência, mostrando-se apta a entregar o produto esperado." 

 O mesmo formulário registra, também, que a proposta de cronograma e condições de entrega da TOT 
se adequou ao edital, que a empresa apresentou as garantias solicitadas e que o Lote 01 (Único) 
referente à especificação técnica, foi marcado como ATENDE. 

 O recurso da Eduvem, portanto, não aponta vício real de procedimento. Aponta inconformismo com 
o resultado do certame, traduzido em alegações formais que não se sustentam diante da análise 
técnica oficial da própria instituição. 

 
V. ANÁLISE DO MÉRITO 
 
V.1. Da certificação PMP 
No que se refere à alegação de ausência de comprovação de certificação PMP, observa-se que o Edital do 
Pregão Eletrônico n.º 027/2025, em seu item 8.14 e subitens, estabeleceu de forma clara a obrigatoriedade 
de apresentação de profissional devidamente certificado, bem como a comprovação de seu vínculo com a 
licitante, por meio dos documentos ali elencados. 
Após reanálise da documentação apresentada pela licitante arrematante, verifica-se que não restou 
comprovado, de forma adequada, o atendimento integral à referida exigência editalícia. 
Ressalta-se que tal requisito possui natureza técnica essencial, não se tratando de mera formalidade. Assim, 
sua não comprovação implica o não atendimento às condições de habilitação, o que, em regra, acarreta a 
inabilitação da licitante. 
Ademais, nos termos do art. 16, §3º, da Resolução Senac nº 1.270/2024, admite-se a inclusão de documento 
complementar ou atualizado, desde que este não altere a substância da proposta ou dos documentos 
originalmente apresentados, limitando-se à comprovação de condição já existente à época da apresentação 
da proposta, mas não juntada por equívoco. 
No caso em análise, verifica-se que o documento apresentado pela licitante arrematante possui data posterior 
à sessão pública, não sendo possível aferir, de forma inequívoca, que a condição exigida já era atendida no 
momento oportuno, o que afasta a possibilidade de sua aceitação como mero complemento documental. 
Dessa forma, assiste razão à Recorrente, na medida em que restou caracterizado o não atendimento à 
exigência editalícia, razão pela qual, após a devida reanálise, a licitante arrematante foi considerada 
inabilitada, em observância às disposições do edital e à normativa aplicável. 
 
V.2. Do atestado de capacidade técnica 
O atestado apresentado contém os elementos essenciais de validade: 
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 identificação da emitente com timbrado (inclusive com logomarca);  
 descrição dos serviços prestados;  
 compatibilidade com o objeto licitado.  

 
No que tange à alegação da Recorrente acerca da suposta irregularidade no Atestado de Capacidade Técnica 
apresentado pela Recorrida, não procede a insurgência. 
 
No caso em análise, verifica-se que o atestado apresentado contempla os elementos essenciais à sua 
validade, tais como a identificação da empresa emitente, inclusive com logomarca e CNPJ, a descrição dos 
serviços prestados e a demonstração de compatibilidade com o objeto do certame, atendendo, portanto, à 
finalidade para a qual foi exigido. 
 
V.3. Da alegada emissão “sob encomenda” 
A emissão de atestados “a pedido” é prática regular e amplamente aceita. Não há vedação legal nem prejuízo 
à validade do documento, desde que reflita serviços efetivamente prestados. A alegação de afronta ao 
princípio da moralidade não se sustenta, por ausência de fundamento fático e jurídico. 
 
V.4. Do objeto social e CNAEs 
O edital exige compatibilidade, e não identidade absoluta entre CNAEs e o objeto contratado. 
As atividades da Recorrida, especialmente nas áreas de educação e consultoria, são compatíveis com o 
objeto licitado. 
A alegação de impossibilidade de emissão de nota fiscal também não procede, pois, a legislação tributária 
não exige correspondência exata entre CNAE e cada serviço prestado. 
 
V.5. Da Prova de Conceito (POC) 
A POC foi conduzida pela área técnica competente, que concluiu pela aderência da solução aos requisitos 
institucionais, inclusive após diligências complementares. 

1. Prazo 
Não há comprovação de convocação formal na data alegada. 
O prazo depende de ato administrativo formal, não sendo presumível. 

2. Requisitos técnicos (acessibilidade, segurança, funcionalidades, IA, etc.) 
As alegações não foram comprovadas de forma técnica. 
A área especializada atestou o atendimento aos requisitos, sendo esta a instância competente para 
tal avaliação. 

3. Diligências complementares 
Foram realizadas e consideradas na análise final, sendo plenamente válidas. 
Dessa forma, não há elementos técnicos robustos que afastem a conclusão da área técnica. 

 
V.6. Do aplicativo móvel 
A exigência editalícia refere-se à disponibilização durante a execução contratual, e não à prévia publicação 
em lojas oficiais na fase de POC. 
No caso em tela, a solução ofertada contempla aplicativo móvel compatível com dispositivos Android e iOS, 
cuja disponibilização ocorrerá de forma customizada para o SENAC/ES, incluindo adequação à identidade 
visual institucional e posterior disponibilização ao usuário final, tudo isso não deverá ultrapassar 90 (noventa) 
dias, a contar da aceitação do cronograma conforme estabelecido no item 3.3 da Seção II do edital. 
A interpretação da Recorrente amplia indevidamente o edital. 
Logo, a alegação não procede. 
 
V.7. DO PARECER DA ÁREA TÉCNICA 
O parecer técnico concluiu que: 

1. A solução atende às diretrizes institucionais; 
“Do ponto de vista da oferta de produto educacional, observa-se que a solução apresentada 
demonstra aderência aos pressupostos institucionais do Senac, especialmente no que se refere à 
disponibilização de plataforma digital de aprendizagem compatível com a oferta de educação 
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profissional nas modalidades presencial, a distância e híbrida, conforme previsto nas Diretrizes da 
Educação Profissional e Tecnológica.”  
 

2. Não há óbices pedagógicos;  
“A plataforma apresentada contempla recursos interativos, possibilitando maior engajamento dos 
alunos no processo de aprendizagem, bem como a construção de trilhas de aprendizagem 
gamificadas, alinhadas às práticas contemporâneas de educação profissional. Adicionalmente, 
oferece espaços para fóruns e interação colaborativa, favorecendo a troca de conhecimentos e o 
desenvolvimento de competências socioemocionais, em consonância com as diretrizes institucionais 
que valorizam metodologias ativas e aprendizagem significativa. 
Destaca-se, ainda, a presença de recursos de acessibilidade, ampliando as condições de inclusão 
educacional, em conformidade com os princípios institucionais de educação inclusiva.” 
 

3. A plataforma apresenta aderência às necessidades do SENAC/ES.  
“Outro aspecto relevante refere-se à possibilidade de acesso para criação de aulas pela equipe 
técnica e instrutores, o que amplia a autonomia pedagógica e potencializa produção educacional 
interna, alinhando-se ao Modelo Pedagógico Senac no que diz respeito à flexibilização, 
contextualização e protagonismo dos agentes educacionais. Nesse sentido, sob a ótica técnico-
pedagógica e de portfólio educacional, entende-se que a solução ofertada pela TOT atende às 
necessidades institucionais, não havendo, neste aspecto, impedimentos quanto à sua adoção.” 

 
VI. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação propõe o conhecimento do recurso interposto pela 
empresa EDUVEM SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA., por ser tempestivo, e opina pelo seu 
DEFERIMENTO, pelo seguinte motivo: 

 Pelo não atendimento da licitante TOT SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA ao item 8.14 do Edital 
relativo à certificação PMP e do item 8.14.1 relativo à comprovação de vínculo profissional, conforme 
parecer da CPL. 

 
Sugere-se o retorno dos autos à fase de habilitação, para a inabilitação da licitante declarada vencedora TOT 
SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA., em razão do não atendimento do item 8.14 do Edital relativo à 
certificação PMP e do item 8.14.1 relativo à comprovação de vínculo profissional, com a consequente 
convocação da próxima empresa classificada, observada a ordem de classificação e as disposições 
editalícias. 
 
Sugerimos, caso a autoridade competente entenda necessário, o envio dos autos à Assessoria Jurídica para 
manifestação complementar antes da deliberação final. 
 
Cordialmente, 
 
Comissão Permanente de Licitação 
SENAC/ES 
 
 
 
 

Marcus Aurelius Herbst Levindo  Fabiana de Melo Bonfim Pinto  Matheus Dias Tozzi 
Presidente – CPL  Pregoeira – CPL  Membro – CPL 
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